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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
Secretaria de Educação Profissional e Tecnológica

Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Roraima
Reitoria

PORTARIA Nº 0531/GAB-REITORIA/IFRR, DE 20 DE FEVEREIRO DE 2026

A  REITORA  DO  INSTITUTO  FEDERAL  DE  EDUCAÇÃO,  CIÊNCIA  E
TECNOLOGIA DE RORAIMA, no uso das atribuições legais que lhe são conferidas pelo
Decreto  de  2  de  dezembro  de  2024,  publicado  no  Diário  Oficial  da  União  de  3  de
dezembro  de  2024,  Seção  2

RESOLVE

Art.  1º  Aprovar  o  Plano  Setorial  de  Prevenção  e  Enfrentamento  do
Assédio e da Discriminação (PSPEAD) no âmbito do Instituto Federal de Educação,
Ciência e Tecnologia de Roraima (IFRR) na forma do anexo a esta portaria.

CAPÍTULO I

DA FINALIDADE

Art. 2.º São finalidades deste plano setorial:

I – Estabelecer ambientes organizacionais livres de violência, nos quais
os direitos humanos e a dignidade das pessoas que trabalham na instituição sejam
respeitados.

II  – Erradicar todas as formas de violência oriundas das relações de
trabalho, dando especial atenção ao assédio moral, ao assédio sexual e às formas de
discriminação.

III  –  Consolidar  a  integridade  institucional  por  meio  do  apoio  e  da
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valorização  de  condutas  respeitosas  e  integradas  aos  processos  de  construção
coletiva, baseadas no respeito mútuo e contínuo nas relações profissionais.

IV – Promover uma cultura organizacional que valorize:

a)  a  inclusão,  fim  desejado,  em  que  todos  os  direitos  humanos  são
respeitados  e  promovidos;

b) a equidade, instrumento fundamental para se viabilizarem os direitos
humanos de forma justa;

c) a acessibilidade, condição prática para se promover a inclusão;

d) a igualdade, pilar dos direitos humanos e complemento da equidade
para resultados efetivos; e

e) a diversidade, fundamento para se construir uma comunidade que
reconheça e que valorize as diferenças entre as pessoas como elementos essenciais
da condição humana.

V – Garantir a proteção de grupos historicamente vulnerabilizados, como
mulheres,  pessoas  negras,  pessoas  indígenas,  pessoas  idosas,  pessoas  com
deficiência  e  pessoas  LGBTQIA+,  reconhecendo  que  esses  grupos  são
desproporcionalmente  impactados  por  processos  de  trabalho  e  de  ensino-
aprendizagem  excludentes  e  discriminatórios.

Art.  3.º  No  âmbito  deste  plano  setorial,  consideram-se  as  mesmas
terminologias previstas na Portaria MGI n.º 6.719, de 13 de setembro de 2024, que
instituiu  o  Plano  Federal  de  Prevenção  e  Enfrentamento  do  Assédio  e  da
Discriminação na Administração Pública Federal Direta, suas Autarquias e Fundações.

CAPÍTULO II

DAS DIRETRIZES GERAIS

Art.  4.º  Para  fins  deste  plano  setorial,  constituem-se  como  diretrizes
gerais:

I  –  Compromisso  institucional  na  promoção  de  um  ambiente
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organizacional pautado no respeito à diversidade e à inclusão, e fundamentado em
políticas,  estratégias e métodos gerenciais que favoreçam o desenvolvimento de
ambientes organizacionais seguros e saudáveis.

II  –  Confidencialidade  das  identidades  de  todas  as  pessoas  envolvidas,
incluindo denunciantes, denunciados e testemunhas, garantindo-lhes proteção contra
exposição ou retaliações.

III – Prioridade, celeridade e resolutividade como princípios norteadores
do tratamento corretivo e ético das denúncias de assédio ou discriminação, visando à
proteção integral das pessoas envolvidas e à promoção de um ambiente institucional
saudável, seguro e acolhedor.

IV  –  Acolhimento  humanizado,  baseado  em ações  de  escuta  ativa,
fornecimento e esclarecimento de informações sobre os caminhos possíveis para
soluções centradas na pessoa assediada ou discriminada.

V – Integralização do atendimento e do acompanhamento dos casos de
assédio  e  discriminação,  orientada  por  uma  abordagem  sistêmica  e  por  fluxos  de
trabalho  integrados  entre  as  unidades  e  especialidades  profissionais.

VI – Inclusão de todas as pessoas que atuam nas atividades finalísticas e
de  apoio  da  instituição  na  esfera  de  proteção  do  presente  plano,  abrangendo
ocupantes  de  cargos  efetivos,  temporários,  comissionados,  de  emprego  público,
terceirizados,  estudantes  em estágio  ou  bolsistas  e  pesquisadores  vinculados  a
atividades específicas.

VII  –  Transversalidade  da  abordagem  das  situações  de  assédio  e
discriminação, considerando sua relação com a organização, a gestão do trabalho e
suas dimensões sociocultural, institucional e individual.

VIII  –  Comunicação não Violenta (CNV) como fundamento para uma
linguagem  positiva,  inclusiva  e  não  estigmatizante,  manifestada  pelo
compartilhamento da observação de um fato e pela expressão de sentimentos e
necessidades, permeando todas as fases do tratamento de denúncias.

IX  –  Tratamento  humanizado e  linguagem inclusiva,  observados  em
todas as fases do tratamento das denúncias, com respeito à diversidade.

X – Incentivo à mediação e à conciliação como instrumentos para a
resolução pacífica de conflitos, respeitando-se a autonomia da vontade e a segurança
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das partes envolvidas, sem prejuízo da apuração formal, quando necessário.

XI  –  Promoção de práticas restaurativas,  buscando-se não apenas a
responsabilização,  mas  também  a  restauração  das  relações  interpessoais  e  do
ambiente institucional,  com foco na reparação dos danos,  na escuta ativa e na
reconstrução da confiança e do respeito mútuo.

XII – Adoção de abordagens integradas e multidisciplinares, promovendo
o diálogo, a empatia e a valorização da diversidade como pilares para a superação de
situações de assédio e discriminação.

CAPÍTULO III

DO PLANO SETORIAL

Art.  5.º  As  diretrizes  e  as  orientações  relativas  à  prevenção  e  ao
enfrentamento  do  assédio  moral,  do  assédio  sexual  e  da  discriminação,  em
conformidade com o plano federal, estão organizadas em três eixos:

I – Prevenção: ações de formação, de sensibilização e de promoção à
saúde.

II  –  Acolhimento:  ações  para  organização  de  redes  e  canais  de
acolhimento.

III  –  Tratamento  de  denúncias:  estabelecimento  de  diretrizes  e  de
orientações que evitem a revitimização e a retaliação.

Parágrafo único.  Todas as  fases de execução das ações previstas
neste plano deverão observar os princípios de tratamento humanizado, tendo como
foco a linguagem inclusiva e a comunicação não violenta.

Art. 6.º O disposto neste plano aplica-se aos agentes públicos e aos
discentes do IFRR, qualificados a seguir:

I – Agentes públicos: aqueles que exercem atividades, remuneradas ou
não, no IFRR, independentemente de vínculo empregatício.
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II  –  Discentes:  estudantes  regularmente  matriculados  nos  cursos
ofertados pelo IFRR, bem como participantes de programa de mobilidade acadêmica,
intercâmbio,  visitantes  e  pessoas  inscritas  em atividades  de  ensino,  pesquisa  e
extensão oferecidas pelo IFRR, tanto presenciais quanto a distância, quaisquer que
sejam suas formas e duração.

CAPÍTULO IV

DOS CONTRATOS DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE MÃO DE OBRA

Art.  7.º  As empresas contratadas pela administração pública federal
para a prestação de serviços com regime de dedicação exclusiva de mão de obra
deverão  cumprir  as  diretrizes  estabelecidas  no  Plano  Federal  de  Prevenção  e
Enfrentamento do Assédio e da Discriminação, instituído pela Portaria MGI n.º 6.719,
de 13 de setembro de 2024.

Parágrafo único. Em consonância com essas diretrizes, as empresas
contratadas pelo IFRR deverão adotar procedimentos e práticas que previnam e que
enfrentem  situações  de  assédio  e  discriminação,  promovendo  um  ambiente  de
trabalho seguro e respeitoso para seus trabalhadores.

Art. 8.º Os editais de licitação do IFRR e os contratos com empresas
prestadoras de serviços executados com regime de dedicação exclusiva de mão de
obra  devem  incluir  cláusulas  específicas  que  assegurem  o  compromisso  das
prestadoras  de  serviços  no  desenvolvimento  de  políticas  de  enfrentamento  do
assédio e da discriminação em suas relações de trabalho e que incluam formação e
capacitação de seus trabalhadores sobre o tema, garantindo também mecanismos de
denúncia e acompanhamento de possíveis casos.

CAPÍTULO V

DA GOVERNANÇA, COMUNICAÇÃO E MONITORAMENTO
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Art.  9.º  O  acompanhamento  das  ações  previstas  neste  plano  será
realizado pelo Comitê de Governança, Gestão de Riscos e Controles Internos (CGOV),
com o apoio do Departamento de Governança e Gestão de Riscos (Degov),  que
poderá emitir orientações para o efetivo cumprimento da proposta ou sua adequação
quando necessário.

Art. 10. O engajamento institucional pressupõe o envolvimento ativo de
todas as pessoas que compõem o IFRR: gestores, servidores, prestadores de serviço,
estagiários, independentemente de sua área de atuação ou vínculo funcional.

Parágrafo único. O prazo de vigência deste plano obedecerá ao prazo
de vigência do Plano de Desenvolvimento Institucional (PDI) 2024-2028, porquanto os
objetivos a serem atingidos são convergentes e as ações necessitam de reforço
contínuo para a consolidação de um novo padrão cultural organizacional.

Art.  11.  Anualmente,  o  Degov  produzirá  um  relatório  consolidado
aprovado  pelo  CGOV,  para  ser  enviado  ao  Comitê  Gestor  do  Plano  Federal  de
Prevenção e Enfrentamento do Assédio e da Discriminação na Administração Pública
Federal, contendo minimamente as seguintes informações:

I – Relação das atividades executadas em relação às ações previstas no
plano setorial.

II  – Relação das ações previstas não executadas com as respectivas
justificativas das áreas envolvidas.

III  –  Relação das  denúncias  registradas  no ano anterior  na  unidade
Ouvidoria interna relacionadas ao assédio e à discriminação.

IV –  Relação dos processos disciplinares registrados no ano anterior
relacionados ao assédio e à discriminação.

V  –  Relação  das  alterações  observadas  como  necessárias  para  a
adequação do plano a serem implementadas no ano administrativo em curso.

Parágrafo único.  O  relatório  anual  deverá  ser  publicado no  portal
institucional.

CAPÍTULO VI
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especialistas, quando necessário.
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I – Anexo I (Plano Setorial de Prevenção e Enfrentamento do Assédio e
da Discriminação do IFRR).

Art. 14. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
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MENSAGEM DA REITORA
No Instituto Federal de Edu-
cação, Ciência e Tecnologia 
de Roraima (IFRR), acredita-
mos que a educação só cum-
pre plenamente seu papel 
quando cultivada em am-
biente de respeito, acolhi-
mento e dignidade para to-
das as pessoas. Como reitora, 
e também como mulher, 

educadora e cidadã, sinto-me profundamente comprometida 
com a construção de uma instituição onde cada estudante, ser-
vidor, terceirizado e membro da comunidade possa se sentir 
seguro, valorizado e respeitado em sua individualidade.

O enfrentamento ao assédio e à discriminação é uma mis-
são que abraçamos com seriedade e sensibilidade, reconhe-
cendo que só avançaremos como instituição de excelência se 
garantirmos espaços livres de violência, preconceito e injusti-
ça. Não toleramos, em hipótese nenhuma, atitudes ou práticas 
que firam a dignidade humana, e trabalhamos incansavelmen-
te para que todos possam se expressar, aprender e conviver 
sem medo.

Nosso compromisso vai além do discurso: estamos em-
penhados em promover ações concretas de prevenção, acolhi-
mento e responsabilização, fortalecendo uma cultura institu-

cional baseada na equidade, na inclusão e no diálogo. Sabemos 
que a diversidade é uma das maiores riquezas do IFRR e da Rede 
Federal e que cada trajetória, cada história e cada voz contribui 
para a construção de um ambiente mais justo e plural.

Convido toda a comunidade do IFRR a caminhar conosco 
nessa jornada. Que possamos, juntos, cultivar a empatia, a es-
cuta ativa e o respeito mútuo, transformando nossos espaços 
em ambientes cada vez mais seguros, saudáveis e inspirado-
res! Reafirmo meu compromisso pessoal e institucional com o 
enfrentamento ao assédio e à discriminação, e coloco-me à dis-
posição para ouvir, acolher e agir sempre que necessário.

Sigamos firmes, de mãos dadas, na construção de um 
IFRR cada vez mais humano, inclusivo e exemplar para toda a 
sociedade!

Nilra Jane Filgueira Bezerra
Reitora do Instituto Federal de Roraima
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COMPROMISSO INSTITUCIONAL
Nós, dirigentes do IFRR, reconhecemos nossa responsa-

bilidade e o dever ético de atuar de forma firme e sensível na 
prevenção e no enfrentamento de todas as formas de assédio 
e discriminação em nossa instituição. Temos plena consciên-
cia de que acolher as vítimas e denunciantes, bem como tratar 
cada denúncia com respeito, sigilo e rigor, é fundamental para 
a construção de um ambiente verdadeiramente seguro, saudá-
vel e respeitoso para todas as pessoas.

Assumimos, portanto, o compromisso de promover ativa-
mente um ambiente institucional em que estudantes, servido-
res, terceirizados e toda a comunidade se sintam pertencentes, 
protegidos e valorizados. Nossas ações buscam inspirar e mo-
bilizar toda a comunidade acadêmica, cultivando e disseminan-
do os valores de integridade, empatia, solidariedade e respeito 
à diversidade, que norteiam o IFRR e toda a Rede Federal de 
Educação Profissional, Científica e Tecnológica.

Reafirmamos nosso compromisso de valorizar a diversi-
dade em todas as suas manifestações – de gênero, raça, et-
nia, idade, orientação sexual, deficiência, origem social, cultura, 
religião e demais formas de expressão humana. Entendemos 
que reconhecer e respeitar essa multiplicidade de histórias, 
trajetórias e perspectivas é o primeiro passo para se prevenir 
e combater situações de assédio e discriminação, promovendo 
a justiça, a inclusão e a equidade em todos os nossos espaços. 
Acreditamos na força das equipes plurais, condição em que to-

das as pessoas são acolhidas, respeitadas e representadas. Por 
isso, trabalharemos incansavelmente para construir um am-
biente mais equitativo, acessível e inclusivo, onde a diversidade 
seja celebrada e as oportunidades sejam reais para todos.

Este Plano Setorial de Prevenção e Enfrentamento do As-
sédio e da Discriminação do IFRR é a expressão concreta do 
nosso compromisso institucional, servindo de base para se cul-
tivar uma instituição aberta, responsável e referência em pre-
venção e combate ao assédio e à discriminação no âmbito da 
educação pública federal. Sabemos que a efetividade do pla-
no depende do engajamento de toda a comunidade. Por isso, 
convidamos cada estudante, cada servidor, cada terceirizado e 
cada colaborador a somar esforços, participando ativamente 
das ações de prevenção, acolhimento, formação e sensibiliza-
ção. Juntos, construiremos um IFRR mais seguro, acolhedor e 
justo, onde todas as vozes são ouvidas e respeitadas.

Seguiremos investindo em ações contínuas de formação, 
sensibilização e conscientização, para que todas as pessoas 
compreendam a importância do respeito mútuo e saibam iden-
tificar e combater atitudes que possam comprometer a segu-
rança, a saúde mental e o bem-estar coletivo.

Reforçamos nosso compromisso de manter e aprimo-
rar canais seguros, acessíveis e acolhedores para denúncias 
e acompanhamento de casos, assegurando protocolos claros, 
transparentes e amplamente divulgados para orientar a apu-
ração e a responsabilização de ocorrências. Por fim, reafirma-
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mos nossa responsabilidade institucional e pessoal de comba-
ter todas as formas de assédio e discriminação, promovendo 
um ambiente ético, inclusivo, seguro e respeitoso para todos 
os que fazem parte do IFRR ou que se relacionam com nossa 
instituição.

Unidos, somos mais fortes na construção de uma cultura 
de respeito, equidade e dignidade para todos.

Alta Administração do IFRR
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APRESENTAÇÃO
Este documento apresenta o plano setorial do Instituto 

Federal de Roraima (IFRR) para a implementação do Programa 
Federal de Prevenção e Enfrentamento do Assédio e da Discri-
minação (PFPEAD), instituído pelo Decreto n.º 12.122, de 30 de 
julho de 2024, e pela Portaria MGI n.º 6.719, de 13 de setembro 
de 2024, aplicável a todos os órgãos e entidades da administra-
ção pública federal direta, autárquica e fundacional.

No IFRR, a elaboração deste plano setorial foi conduzida 
por uma comissão multidisciplinar especialmente designada 
para essa finalidade, composta por representantes de diferen-
tes segmentos institucionais. Os membros participantes da co-
missão atuam como instância de apoio à governança, respon-
sável por articular, monitorar e avaliar a efetividade das ações 
previstas, em sintonia com as diretrizes nacionais do PFPEAD e 
com as necessidades e especificidades da Rede Federal de Edu-
cação Profissional, Científica e Tecnológica, bem como do IFRR 
e das unidades que o compõem.

O trabalho da comissão de elaboração do plano foi cola-
borativo e integrado com as demais instâncias de apoio à go-
vernança do IFRR, como a Comissão de Ética e o Comitê de Go-
vernança, Gestão de Riscos e Controles Internos (CGOV), com 
os Núcleos de Atendimento às Pessoas com Necessidades Es-
pecíficas (Napnes), com os Núcleos de Estudos Afro-Brasileiros 
e Indígenas (Neabis), com as Coordenações de Assistência Estu-
dantil e Saúde e com a Coordenação de Qualidade de Vida e Se-

guridade Social. Juntos, esses órgãos asseguram o alinhamento 
das ações institucionais às políticas de prevenção e enfrenta-
mento do assédio e da discriminação, promovendo estratégias 
efetivas e adaptadas à realidade do IFRR.

As iniciativas deste plano são desenhadas para serem 
transversais e intersetoriais, dialogando com o Plano de Inte-
gridade do IFRR, com a Política de Assistência Estudantil, com 
as ações dos núcleos de diversidade e inclusão, com as demais 
políticas institucionais e com a consulta à comunidade. Essa 
convergência fortalece a abordagem preventiva e de enfrenta-
mento, tornando as ações mais abrangentes e eficazes, e con-
tribuindo para a construção de um ambiente educacional e de 
trabalho mais seguro e acolhedor no IFRR. 
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FINALIDADE, OBJETIVOS E DIRETRIZES 
DO PLANO SETORIAL

Este plano foi criado para que o IFRR seja um espaço onde 
todas as pessoas possam estudar, trabalhar e conviver livres 
de qualquer forma de violência, assédio ou discriminação. Nos-
so compromisso é com o respeito aos direitos humanos, à dig-
nidade e à valorização de cada indivíduo, reconhecendo que 
ambientes seguros e acolhedores são fundamentais para o de-
senvolvimento pessoal e coletivo.

Queremos enfrentar todas as formas de violência que 
possam surgir nas relações de trabalho, ensino e convivência, 
com atenção especial ao assédio moral, ao assédio sexual e às 
diferentes formas de discriminação. Nosso objetivo é promo-
ver ações que previnam, acolham, apurem e responsabilizem, 
criando uma cultura institucional baseada no respeito, na em-
patia e na justiça.

Acreditamos que a integridade do IFRR se fortalece quan-
do todos são respeitados e quando as atitudes são guiadas pelo 
diálogo, pela cooperação e pelo compromisso com o bem-estar 
comum. Por isso, buscamos valorizar a inclusão, a equidade, 
a acessibilidade, a igualdade e a diversidade. Para nós, cada 
pessoa é única e merece ser reconhecida e respeitada em sua 
individualidade.

Nosso plano também se compromete com a proteção de 
grupos historicamente vulnerabilizados, como mulheres, pes-

soas negras, indígenas, pessoas idosas, pessoas com deficiên-
cia e pessoas LGBTQIAPN+. Sabemos que esses grupos enfren-
tam desafios e barreiras adicionais, e queremos garantir que 
tenham voz, proteção e oportunidades reais dentro do IFRR.

As diretrizes que orientam nossas ações são o compromis-
so institucional com a diversidade e a inclusão, com o respei-
to à confidencialidade e à segurança de quem denuncia, com 
a prioridade e resolutividade no tratamento dos casos, com o 
acolhimento humanizado e escuta ativa, com a integração en-
tre equipes e setores, com a comunicação não violenta, com a 
linguagem inclusiva, com o incentivo à mediação e à concilia-
ção, e com a adoção de práticas restaurativas para reconstruir 
relações e ambientes.

Mais do que cumprir normas, queremos construir juntos 
um IFRR onde o respeito, a justiça e a pluralidade sejam vividos 
no dia a dia. Este plano é um convite para que cada pessoa se 
engaje nessa missão, ajudando a transformar nossa instituição 
em referência de inclusão, segurança e respeito para toda a 
comunidade.
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CONCEITOS E DEFINIÇÕES 

Do Assédio

O assédio cobre uma ampla gama de comportamentos 
de natureza ofensiva. É geralmente entendido como um com-
portamento que importuna ou perturba e que é caracteristi-
camente repetitivo. No sentido legal, é o comportamento que 
parece ameaçador ou perturbador.

O assédio pode ser configurado como condutas abusivas 
expressas por meio de palavras, comportamentos, atos, gestos 
e escritos que podem trazer danos à personalidade, à dignida-
de ou à integridade física ou psíquica de uma pessoa, pôr em 
perigo o seu emprego ou degradar o ambiente de trabalho.

Da Discriminação

A discriminação compreende toda distinção, exclusão, res-
trição ou preferência fundamentada na raça, etnia, cor, sexo, 
religião, deficiência, opinião política, ascendência nacional, ori-
gem social, idade, orientação sexual, identidade e expressão 
de gênero, ou qualquer outra atitude que atente contra o reco-
nhecimento ou exercício, em condições de igualdade, dos direi-
tos sociais e individuais nos campos econômico, social, cultural, 
laboral ou em qualquer outro da vida pública.
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ESTRUTURA DO PLANO SETORIAL
As ações descritas buscam orientar a implementação 

do plano e estão organizadas em eixos estratégicos, ten-
do como foco a promoção de um ambiente organizacional 
seguro, respeitoso e inclusivo. Ressalta-se que essas ações 
são flexíveis e passíveis de ajustes ou complementações 
ao longo do tempo, conforme as necessidades identifi-
cadas durante a execução do PSPEAD-IFRR. Isso garante 
uma adaptação contínua às demandas da comunidade.



1.
EIXO 

PRE
VEN
ÇÃO
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As iniciativas de prevenção do assédio e da discriminação 
são fundamentais para se construir uma cultura organizacional 
que promova o reconhecimento, a valorização e o respeito à 
diversidade. Pretende-se, assim, garantir a participação, a re-
presentação, a acessibilidade, a equidade, a justiça e os direitos 
de todas as pessoas e grupos sociais.

Essas iniciativas estimulam a sensação de valorização das 
pessoas que trabalham e que estudam no IFRR, além de aju-
darem a internalizar a compreensão de conceitos essenciais, 
como diversidade, equidade e inclusão, para que os profissio-
nais saibam identificar que práticas são aceitáveis e quais são 
inaceitáveis no ambiente de trabalho.

As iniciativas de prevenção são constituídas pelo seguinte 
conjunto de ações:

1.1 Ações de Seleção e Ingresso

As ações de seleção e ingresso visam dar co-
nhecimento prévio aos candidatos em seleti-
vos e concurso público e aos servidores re-
cém-empossados sobre a política federal de 
enfrentamento ao assédio e à discriminação 

nas organizações públicas. A partir do conhecimento deste pla-
no, os potenciais servidores poderão contribuir para a consoli-
dação da integridade institucional por meio do apoio e da valo-
rização de condutas respeitosas, integradas aos processos de 

construção coletiva, baseadas no respeito mútuo e contínuo 
nas relações profissionais.

1.2 Ações de Formação

As ações de formação e capacitação volta-
das para a prevenção do assédio e da discri-
minação são essenciais para se promover 
um ambiente de trabalho seguro, respeito-
so e inclusivo, na medida em que proveem 

formação e capacitação aos agentes públicos e discentes sobre 
os conceitos relacionados ao tema, fornecendo ferramentas 
para reconhecerem, prevenirem e combaterem comportamen-
tos inapropriados nas diversas formas de assédio e 
discriminação.

Além disso, elas reforçam a importância da equidade e do 
respeito às diferenças, sensibilizando as equipes para a diver-
sidade e incentivando a criação de uma cultura organizacional 
ética e sustentável, aderente aos valores descritos no Mapa Es-
tratégico do IFRR 2024-2028.
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1.3 Ações de Sensibilização

As ações de sensibilização compõem os es-
forços para se construir um ambiente de tra-
balho saudável e inclusivo, pois colaboram 
para o entendimento e a empatia em relação 
aos impactos do assédio e da discriminação, 
os quais extrapolam o dia a dia do trabalho e 

podem provocar disfunções e transtornos também no âmbito 
da vida pessoal.

Sensibilizar não é apenas transmitir informações. É pro-
mover reflexões que incentivem e que valorizem condutas 
desejáveis, ao mesmo tempo em que desestimulem compor-
tamentos indesejáveis que possam contribuir para casos de as-
sédio e discriminação.

Como condição de eficácia e efetividade, as ações devem 
contemplar todos os níveis hierárquicos do IFRR e vínculos 
funcionais, dos estratégicos aos operacionais, valendo-se de 
abordagens específicas para cada público, a fim de que toda a 
organização esteja alinhada com os valores do serviço público, 
com a integridade organizacional e com o enfrentamento do 
assédio e da discriminação.

1.4 Ações de Promoção da Saúde e Prevenção de 
Riscos e Agravos

As ações de promoção da saúde e prevenção 
de riscos e agravos visam promover o bem-
-estar da força de trabalho e prevenir o adoe-
cimento decorrente de situações de assédio 
e discriminação.

O IFRR está atento aos riscos decorrentes de hostilidades 
e quebras de confiança associados às relações de trabalho, que 
comprometem a qualidade de vida do trabalhador, o desempe-
nho organizacional e a convivência social.

A gestão do trabalho precisa ocorrer de maneira a compa-
tibilizar o cumprimento das atribuições institucionais, a execu-
ção de demandas e a entrega de resultados com a diversidade 
das pessoas, suas capacidades e com os recursos disponíveis.

Quando práticas de exclusão ou abuso de poder se apre-
sentam no ambiente de trabalho, comprometem a saúde dos 
indivíduos em seus aspectos físico, mental e emocional, poden-
do causar transtornos psicossociais, tais como estresse crôni-
co, ansiedade, depressão e outras consequências graves.

Assim, o apoio psicológico, as rodas de conversa e as prá-
ticas de autocuidado são cruciais para o acolhimento emocio-
nal em situações de assédio e discriminação, bem como para a 
superação das dificuldades associadas à gestão das diversida-
des inerentes ao trabalho.
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As iniciativas institucionais devem ir além da 
resposta a incidentes de assédio e discriminação 
consumados, incluindo medidas formativas que 
proporcionem o conhecimento necessário para a 
identificação de condutas inaceitáveis, bem como 
apoio na construção e manutenção de um ambien-
te de trabalho saudável, livre de hostilidades, onde 
todos se sintam seguros e respeitados.



2.
EIXO 

ACO
LHI

MEN
TO
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Toda conduta que possa configurar assédio ou discrimi-
nação poderá ser noticiada por qualquer pessoa que se perce-
ba alvo de assédio ou discriminação no trabalho ou que tenha 
conhecimento de fatos que possam caracterizar práticas dessa 
natureza. Com isso, objetiva-se que o interlocutor, quem quer 
que seja, receba escuta qualificada, esclarecimentos e informa-
ções adequadas, bem como acolhimento e apoio emocional. As 
iniciativas materializam o atendimento às diretrizes de trans-
versalidade e universalidade que devem permear a implemen-
tação do plano e que fazem parte do escopo da Rede de Acolhi-
mento e Atenção Psicossocial do IFRR.

2.1 Rede de Acolhimento

 A rede de acolhimento corresponde a espa-
ços institucionais responsáveis pela primeira 
escuta em situações de assédio e discrimina-
ção, pela prestação de informações e esclare-
cimentos, além de orientação e acolhimento 

às partes envolvidas.

A rede tem como finalidade, entre outras, buscar solu-
ções sistêmicas para a eliminação das situações de assédio e 
discriminação no trabalho, contribuindo para a construção de 
um ambiente de segurança psicológica e bem-estar emocio-
nal, além de capacitar pontos focais e promover a troca de ex-

periências entre os participantes dela, com recursos de apoio 
para se lidar com situações sensíveis.

A atuação da rede é pautada pela lógica do cuidado com 
pessoas expostas a riscos psicossociais. A escuta e o acolhi-
mento visam à atenção humanizada e centrada na necessida-
de da pessoa, respeitando seu tempo de reflexão e decisão, e 
fortalecendo sua integridade psíquica, autonomia e liberdade 
de escolha.

O IFRR assegurará a criação da Comissão de Acolhimento 
para garantir escuta qualificada, orientação e encaminhamen-
to adequado de situações relacionadas ao assédio e à discrimi-
nação. Cada unidade deverá constituir a sua.

Na Reitoria, a Comissão de Acolhimento deverá ser com-
posta por membros da Coordenação de Qualidade de Vida e 
Seguridade Social (CQVSS) e da Ouvidoria.

Nos campi, as Comissões de Acolhimento deverão ser 
compostas por membros da Coordenação de Assistência Estu-
dantil (Caes), da Ouvidoria e dos Núcleos de Estudos Afro-Bra-
sileiros e Indígenas (Neabis).

A escuta qualificada será realizada primeiramente pela 
Ouvidoria para levantamento de necessidades de acompanha-
mento de demandas especiais tais como as listadas a seguir:

•	 Suporte jurídico para informar e orientar sobre os di-
reitos e mecanismos de defesa legais em caso de as-
sédio e discriminação e sobre as medidas a serem to-



INSTITUTO FEDERAL
Roraima

17

madas para se buscar reparação por danos. Os órgãos 
de suporte jurídico incluem a Delegacia de Polícia (ou 
Delegacia da Mulher), o Ministério Público, a Defenso-
ria Pública, sindicatos e associações de classe, e os ór-
gãos de âmbito federal como o Fala.BR e o Ministério 
do Trabalho.

•	 Suporte emocional para oferecer apoio às vítimas, aju-
dando-as a lidar com o impacto psicológico da situação 
de violência. O suporte pode incluir escuta ativa, orien-
tação e recursos para lidarem com o constrangimento 
da opressão, além de encaminhamento para atendi-
mento psicológico na rede se houver necessidade.

2.2 Canais de Acolhimento

Com o objetivo de promover um ambiente 
institucional inclusivo, seguro e colaborativo, 
este plano setorial estabelece os seguintes ca-
nais de acolhimento, destinados ao acolhi-
mento das vítimas de assédio ou discrimina-

ção, observadas suas atribuições específicas:

I – Ouvidoria: canal responsável pelo recebimento de ma-
nifestações, inclusive denúncias de assédio ou discriminação, 

garantindo o atendimento individualizado, com sigilo e encami-
nhamentos adequados.

•	 Forma de acesso: Plataforma Fala.BR.

•	 Modalidade: atendimento presencial ou virtual.

•	 Características: escuta qualificada, registro formal da 
demanda e tratamento institucional conforme a natu-
reza do relato.

II – Serviço de Atendimento Psicossocial: atendimento rea-
lizado por profissionais capacitados, com foco no acolhimento 
emocional e psicossocial das vítimas, promovendo escuta em-
pática, apoio e, se necessário, encaminhamentos internos ou 
externos.

•	 Modalidade: presencial ou virtual, mediante 
agendamento.

•	 Finalidade: apoiar o bem-estar emocional e oferecer 
suporte psicossocial em situações de sofrimento ou 
vulnerabilidade.

III – Comissão de Ética: instância consultiva e preventiva 
que atua na promoção da ética no serviço público, podendo 
receber comunicações sobre condutas incompatíveis com os 
princípios éticos.
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•	 Canal de contato: comissao.etica@ifrr.edu.br.

•	 Competência: análise de comportamentos sob a ótica 
da ética pública e orientação aos servidores sobre a 
conduta adequada.

IV – Pontos focais da Rede de Acolhimento e Atenção Psi-
cossocial: rede interna formada por servidores designados 
para atuarem como referência na Comissão de Acolhimento, 
promovendo o acolhimento inicial, a escuta ativa e o direciona-
mento adequado das demandas.

•	 Papel: acolhimento primário, orientação e articulação 
com os demais canais institucionais.

•	 Abrangência: presente nas diversas unidades da CGU, 
facilitando o acesso e descentralizando o atendimento.

2.3 Medidas Acautelatórias

Tendo em vista a preservação da integridade 
física e mental das partes envolvidas em si-
tuações de assédio ou discriminação, medi-
das acautelatórias poderão ser estabelecidas, 
independentemente da apuração 
correcional.

As medidas acautelatórias têm caráter preventivo e pro-
tetivo, e visam evitar revitimização, retaliação, interferência no 

processo apuratório e danos físicos, psíquicos ou morais às 
partes envolvidas. O IFRR assegurará a definição de protocolos 
para aplicação de medidas protetivas que assegurem a integri-
dade das partes envolvidas durante a apuração de denúncias. 

2.3.1 São medidas acautelatórias passíveis de 
aplicação:

I – Afastamento preventivo do(a) servidor(a) denuncia-
do(a), nos termos da legislação vigente, quando houver risco à 
integridade da vítima ou comprometimento da apuração.

II – Redimensionamento temporário de atividades, com 
mudança das atribuições laborais para se evitar o contato dire-
to entre as partes.

III – Transferência provisória de local de trabalho ou lota-
ção, respeitando-se a preservação da dignidade das partes sem 
prejuízo funcional.

IV – Garantia de sigilo sobre identidade e dados sensíveis 
das partes envolvidas, com acesso restrito às comissões e às 
autoridades competentes.

V – Proibição de contato direto entre denunciado(a) e 
denunciante, inclusive por vias digitais, durante o período de 
apuração.
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VI – Disponibilização de atendimento psicológico à vítima 
e às testemunhas por meio do Núcleo de Resolução Pacífica de 
Conflitos (NRPC) do IFRR.

VII – Monitoramento contínuo do cumprimento das me-
didas por parte dos setores competentes (Ouvidoria, Neabis, 
Corregedoria, Comissão de Ética e Gestão de Pessoas).

VIII – Aplicação de medidas punitivas em caso de 
retaliação contra denunciantes, testemunhas ou de-
mais envolvidos, conforme a legislação aplicável.

A deliberação sobre a necessidade de aplicação das 
medidas acautelatórias caberá à Comissão de Ética e à 
Corregedoria.

•	 As medidas poderão ser solicitadas pelas par-
tes envolvidas ou recomendadas de ofício pe-
los setores institucionais competentes.

•	 A decisão será formalizada por meio de ato 
administrativo motivado, garantindo o con-
traditório e a ampla defesa, quando aplicável.

As medidas acautelatórias deverão ser reavalia-
das periodicamente, preferencialmente a cada 30 dias, 
podendo ser prorrogadas, modificadas ou suspensas con-
forme o andamento da apuração.



3.
EIXO 

DE
NÚN
CIA

DE ASSÉDIO OU 
DISCRIMINAÇÃO



INSTITUTO FEDERAL
Roraima

21

Toda conduta que possa configurar assédio ou discrimi-
nação poderá ser denunciada por qualquer pessoa, identifica-
da ou não, que se perceba alvo ou que tenha conhecimento 
de fatos que possam caracterizar assédio ou discriminação no 
trabalho. No IFRR, a Ouvidoria é a área competente para a rea-
lização da triagem e análise prévia de denúncias. O registro da 
denúncia consiste na formalização do relato da ocorrência, via 
canal “Ouvidoria Interna” da Plataforma Fala.BR, para fins de 
apuração pelas unidades competentes. O registro da denún-
cia não é consequência necessária do acionamento da Rede de 
Acolhimento e Atenção Psicossocial. É garantida à pessoa de-
nunciante autonomia para decidir se e quando deseja realizar 
o registro. A formalização de denúncia não é condição exclu-
dente do acolhimento, que pode ocorrer a qualquer momento, 
conforme a necessidade ou desejo da pessoa denunciante. São 
resguardados o sigilo e os compromissos de confidencialidade 
estabelecidos no encaminhamento de manifestação de assé-
dio ou discriminação.

3.1 Proteção da Pessoa Denunciante

O IFRR assegurará a adoção de medidas efetivas 
para a proteção da pessoa denunciante contra 
qualquer forma de retaliação, discriminação ou 
constrangimento decorrente do ato de denun-
ciar, em consonância com a legislação vigente e 

as diretrizes do Plano Federal de Prevenção e Enfrentamento 
do Assédio e da Discriminação.

Será garantido o sigilo da identidade da pessoa denun-
ciante e de quaisquer elementos que permitam sua identifi-
cação, bem como o sigilo dos dados constantes na denúncia, 
durante todo o processo de apuração. O acesso a tais infor-
mações será restrito às pessoas que necessitem delas para a 
adequada apuração dos fatos.

O IFRR disponibilizará canais de denúncia seguros e aces-
síveis, preferencialmente por meio do FalaBR, permitindo o re-
gistro de denúncias identificadas ou anônimas.

Medidas cautelares poderão ser adotadas para resguar-
dar a integridade física, psicológica e funcional da pessoa de-
nunciante, inclusive seu afastamento do suposto agressor, sem 
prejuízo de seus direitos e garantias funcionais.

O acolhimento da pessoa denunciante será realizado de 
forma humanizada, com escuta ativa, orientação sobre os flu-
xos institucionais e garantia de acompanhamento psicossocial, 
sempre que necessário.
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3.2 Infrações, Procedimentos Disciplinares e 
Penalidades

As condutas que configurem assédio moral, 
assédio sexual ou discriminação serão apura-
das de acordo com as normas internas do IFRR 
e a legislação vigente, observando-se os prin-
cípios do contraditório, ampla defesa, legali-
dade, imparcialidade e celeridade processual.

O recebimento e a triagem das denúncias caberão à Ou-
vidoria do IFRR, responsável pela análise preliminar e encami-
nhamento às instâncias competentes para apuração, conforme 
regulamentação interna.

A apuração das denúncias seguirá rito próprio, podendo 
envolver sindicâncias, processos administrativos disciplinares 
ou outros procedimentos previstos em lei, conforme a gravida-
de dos fatos e o vínculo dos envolvidos.

As penalidades aplicáveis observarão a legislação vigente, 
podendo variar de advertência a demissão, rescisão de vínculo, 
suspensão de funções, entre outras sanções administrativas, 
sem prejuízo de eventual responsabilização civil ou penal.

A Ouvidoria promoverá o acompanhamento do processo 
para evitar a revitimização da pessoa denunciante e garantir a 
efetividade das medidas protetivas e sancionatórias.
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4 DESCRIÇÃO DAS AÇÕES DO PSPEAD DO IFRR

Quadro I – Descrição das Ações do PSPEAD do IFRR

1 EIXO PREVENÇÃO
1.1 Ações de Seleção e Ingresso

Descrição
da ação

Resultados
esperados Prazo Áreas

envolvidas Riscos tratados Dificuldades
previstas

Inserir conteúdos do 
PSPEAD nos editais de 
processo seletivo e con-
cursos públicos para fins 
de provimento efetivo.

Aumento da cons-
cientização sobre 
assédio e discri-
minação entre os 
servidores, desde 
o seu ingresso na 
instituição.

Sempre que 
forem lan-
çados novos 
editais de pro-
cesso seletivo 
e concurso 
público.

Diretoria de Gestão 
de Pessoas (DGP).

Elaboração de 
provas ou proces-
sos que não con-
siderem as diretri-
zes inclusivas do 
PSPEAD.

Monitoramento de 
editais para garan-
tir que o PSPEAD 
seja contemplado 
nos conteúdos.

Atualizar roteiro das 
ações de integração dos 
servidores recém-con-
tratados e empossados, 
para que abordem o 
conteúdo do PSPEAD.

Aumento da cons-
cientização sobre 
assédio e discri-
minação entre os 
servidores, desde 
o seu ingresso na 
instituição.

Sempre que 
houver contra-
to e/ou pos-
se de novos 
servidores.

 DGP.

Ausência de ações 
de integração que 
abordem a temáti-
ca do PSPEAD.

Não 
implementação
pela área 
responsável.
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1.2 Ações de Formação

Descrição
da ação

Resultados
esperados Prazo Áreas

envolvidas Riscos tratados Dificuldades
previstas

Reformular a Resolução 
do Consup/IFRR n.° 743, 
de 14 de junho de 2023, 
para incluir o Curso de 
Liderança e Inteligência 
Emocional aos gestores.

Melhoria da comu-
nicação no IFRR.

Dezembro de 
2025.

Gabinete da Reito-
ria, DGP e Degov.

Clima organizacio-
nal conflituoso. 

Não aprovação da 
proposta no Con-
selho Superior; 
baixa adesão dos 
gestores.

Formar 100% dos ges-
tores com, no mínimo, 
dois cursos pela Enap
na temática diversidade, 
inclusão e enfrentamen-
to do assédio, até três 
meses depois da posse.

Redução das de-
núncias de assédio.

Dezembro de 
2028.

Gabinete da Reito-
ria, DGP e Degov.

Comunicação inde-
vida entre gestores 
e membros de 
equipe. 

Baixo engajamento 
dos gestores.

Realizar os cursos pre-
vistos no Plano de Inte-
gridade e no Plano de 
Comunicação e Treina-
mento para Integridade 
do IFRR.

Aumento da cons-
cientização sobre 
assédio e discri-
minação entre os 
servidores.

Dezembro de 
2027.

Instâncias inter-
nas de apoio à 
governança.

Conflitos entre ser-
vidores e gestores.

Baixo engajamento 
dos servidores e 
dos gestores.
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Estabelecer carga horá-
ria mínima obrigatória 
de curso sobre essa 
temática para todos os 
servidores, a ser incor-
porado ao Plano de 
Desenvolvimento de 
Pessoas (PDP).

Aumento da cons-
cientização sobre 
assédio e discri-
minação entre os 
servidores.

Dezembro de 
2025.

Gabinete da Reito-
ria e DGP.

Conflitos entre ser-
vidores e gestores.

Baixo engajamento 
dos servidores e 
dos gestores.

Divulgar periodicamente 
cursos aos servidores 
sobre as temáticas do 
PSPEAD.

Aumento do inte-
resse dos servido-
res pela temática. Dezembro de 

2028. DGP.

Alto número de 
servidores sem co-
nhecimento e sen-
sibilização sobre as 
temáticas.

Falta de acesso 
dos servidores 
aos meios de 
comunicação 
institucionais.

Estabelecer que os 
cursos para compen-
sação de carga horária 
abordem também a 
temática do assédio e 
da discriminação. 

Aumento da cons-
cientização sobre 
assédio e discri-
minação entre os 
servidores.

Dezembro de 
2028. DGP.

Alto número de 
servidores sem co-
nhecimento e sen-
sibilização sobre as 
temáticas.

Não emissão de 
norma interna 
que estabeleça a 
obrigatoriedade 
das temáticas dos 
cursos.
Falta de contro-
le das certifica-
ções dos cursos 
realizados.
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1.3 Ações de Sensibilização

Descrição
da ação

Resultados
esperados Prazo Áreas

envolvidas Riscos tratados Dificuldades
previstas

Incluir a temática do 
PSPEAD na agenda de 
reuniões do Comitê de 
Governança, Gestão 
de Riscos e Controles 
Internos.

Engajamento da 
alta administração 
no enfrentamen-
to ao assédio e à 
discriminação.

Dezembro de 
2028.

Degov
Alta administração 
sem conhecimento 
e sensibilização so-
bre as temáticas.

Baixo engaja-
mento da alta 
administração.

Realizar atividades de 
sensibilização sobre 
comunicação
não violenta, trabalho 
em equipe e gestão de 
conflitos.

Melhoria da comu-
nicação entre ser-
vidores, gestores e 
equipes.

Dezembro de 
2028.

DGP e Degov. Conflitos entre ser-
vidores e gestores.

Baixo engajamento 
dos servidores.

Criar uma cartilha de 
boas práticas em re-
lação ao trato com 
os trabalhadores 
terceirizados. 

Melhoria do trato 
com os trabalhado-
res terceirizados.

Julho de 2026. DGP e Degov. Conflitos entre ser-
vidores e trabalha-
dores terceirizados.

Falta de interesse 
dos servidores.

Desenvolver campanhas 
educativas para comuni-
cação inclusiva com te-
mas como capacitismo, 
letramento racial, LGB-
TQIAPN+fobia, gênero, 
abordagem aos PCDs.

Aumento da cons-
cientização sobre 
assédio e discri-
minação entre os 
servidores.

Dezembro de 
2028. DGP e Degov. Conflitos entre ser-

vidores e gestores.

Falta de acesso 
dos servidores 
aos meios de 
comunicação 
institucionais.
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Realizar e/ou divulgar 
campanha sobre pre-
venção e enfrentamento 
do assédio e da discrimi-
nação na área de gestão 
de pessoas.

Sensibilização dos 
servidores sobre 
tratamento ade-
quado aos servi-
dores de gestão de 
pessoas.

Dezembro de 
2028. DGP e Degov. Conflitos entre 

servidores.

Falta de acesso 
dos servidores 
aos meios de 
comunicação 
institucionais.

Criar o projeto “Cine 
Time” para reproduzir 
filmes, documentários e 
afins, com vistas à rea-
lização de debates nas 
temáticas do PSPEAD.

Aumento da cons-
cientização sobre 
assédio e discri-
minação entre os 
servidores.

Dezembro de 
2028. DGP e Degov. Falta de 

conscientização. Falta de público.

1.4 Ações de Promoção da Saúde e Prevenção de Riscos e Agravos

Descrição
da ação

Resultados
esperados Prazo Áreas

envolvidas Riscos tratados Dificuldades
previstas

Avaliar os resultados 
dos dados do Siass/IFRR 
sobre absenteísmo e 
afastamentos para tra-
çar hipóteses e definir 
prioridades de ação no 
âmbito de sensibilização 
e promoção da saúde.

Redução dos índi-
ces de absenteís-
mo e afastamento 
por motivo de 
saúde.

Julho de 2026. DGP Altos índices de 
adoecimento.

Dificuldades no 
levantamento dos 
dados.
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2 EIXO ACOLHIMENTO
2.1 Rede de Acolhimento

Descrição
da ação

Resultados
esperados Prazo Áreas

envolvidas Riscos tratados Dificuldades
previstas

Fortalecer e divulgar o 
canal institucional de 
escuta e acolhimento 
seguro e sigiloso.

Identificação 
de demandas 
silenciosas; 
pessoas se sentin-
do acolhidas e am-
paradas; aumento 
de denúncias com 
segurança; forta-
lecimento da rede 
institucional de 
apoio;
e melhoria do cli-
ma institucional.

Setembro de 
2025.

Ouvidoria, Co-
missão de Ética e 
CQVSS. 

Falta de confian-
ça; ineficácia do 
retorno.

Descrédito insti-
tucional; acúmulo 
de demandas sem 
resposta; falta de 
confiança e medo 
de retaliação.

Capacitar servidores 
estratégicos (assisten-
tes sociais, psicólogos 
e docentes) para escu-
ta ativa e acolhimento 
humanizado.

Atendimento mais 
empático, ético e 
efetivo; fortaleci-
mento da rede de 
apoio.

Junho de 
2026.

DGP, Ouvidoria e 
Corregedoria.

Revitimização das 
pessoas acolhidas.

Resistência à ca-
pacitação; falta 
de profissionais 
capacitados.
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Desenvolver e imple-
mentar protocolos 
institucionais de aten-
dimento para casos 
de assédio, racismo, 
discriminação e violên-
cia, com fluxos claros e 
intersetoriais.

Garantia de respos-
tas rápidas e res-
ponsáveis; redução 
da revitimização.

Dezembro de 
2025.

Ouvidoria, CQVSS e 
Corregedoria.

Desorganização; fa-
lha na atuação con-
junta; impunidade.

Resistência insti-
tucional; dificulda-
de de articulação 
entre setores.

Desenvolver e imple-
mentar protocolos espe-
cíficos para atendimento 
a casos de racismo e 
injúria racial.

Atendimento ade-
quado para casos 
de racismo e injúria 
racial.

Dezembro de 
2025.

Ouvidoria, CQVSS e 
Corregedoria.

Revitimização das 
pessoas.

Resistência insti-
tucional; dificulda-
de de articulação 
entre setores.

Implementar protoco-
los institucionais para 
acolhimento de vítimas 
de violência de gêne-
ro, com fluxogramas, 
garantias de sigilo e 
responsabilização.

Atendimento ade-
quado para casos 
de violência contra 
as mulheres. 

Dezembro de 
2025.

Ouvidoria, CQVSS e 
Corregedoria.

Revitimização das 
pessoas.

Resistência insti-
tucional; dificulda-
de de articulação 
entre setores.
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2.2 Canais de Acolhimento

Descrição
da ação

Resultados
esperados Prazo Áreas

envolvidas Riscos tratados Dificuldades
previstas

Lançar campanhas de 
divulgação dos canais 
de recebimento de 
denúncias.

Melhoria dos níveis 
de conhecimento 
dos fluxos e dos 
canais existentes 
para se fazer de-
núncia e incen-
tivar a pessoa a 
denunciar.

Dezembro de 
2025.

Ouvidoria, Co-
missão de Ética e 
Corregedoria.

Subnotificação de 
casos de assédio e 
discriminação; alto 
índice de arquiva-
mento de denún-
cias devido a rela-
tos incompletos.

Falta de patrocínio 
da alta gestão; res-
trições orçamen-
tárias; conteúdo 
sem a profundi-
dade e/ou clareza 
necessária.

2.3 Medidas Acautelatórias

Descrição
da ação

Resultados
esperados Prazo Áreas

envolvidas Riscos tratados Dificuldades
previstas

Atuar em parceria com 
instituições de presta-
ção de serviço em saúde 
para a oferta de atendi-
mento qualificado.

Propiciação de 
atendimento psico-
lógico qualificado.

Dezembro de 
2025.

DGP,
Ouvidoria
e possíveis
parcerias
com órgãos
que
possuam
iniciativas.

Absenteísmo, ado-
ecimento mental 
em razão da práti-
ca da violência de 
assédio moral e 
sexual e discrimi-
nação no âmbito 
institucional.

Dificuldades de 
articulação entre as 
instituições.

Mapeamento de medi-
das acautelatórias (me-
didas a serem adotadas 
antes do procedimento 
apuratório).

Definição de um rol 
de opções asser-
tivas na tomada 
de decisão de 
gestores.

Dezembro de 
2025.

Ouvidoria e 
Corregedoria.

Denúncias sem efe-
tividade no proces-
so de apuração.

Força de trabalho 
insuficiente.
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3 EIXO TRATAMENTO DE DENÚNCIAS
3.1 Proteção da Pessoa Denunciante

Descrição
da ação

Resultados
esperados Prazo Áreas

envolvidas Riscos tratados Dificuldades
previstas

Promover campanhas 
informativas contínuas, 
por meios digitais (site, 
redes sociais, e-mail ins-
titucional) e físicos (mu-
rais, cartazes), sobre os 
direitos do denunciante, 
as garantias de proteção 
contra retaliação e os 
canais seguros para o 
registro de manifesta-
ções, com destaque para 
a Plataforma Fala.BR.

Maior conhecimen-
to da comunidade 
acadêmica sobre 
os mecanismos de 
proteção existen-
tes; redução da 
subnotificação de 
casos de assédio 
e discriminação; 
fortalecimento da 
cultura de integri-
dade e do uso dos 
canais oficiais. 

Contínuo, 
com ciclos de 
intensificação 
semestrais.

 Ouvidoria. 

Uso de canais in-
formais e inseguros 
para o registro de 
denúncias; medo 
de represálias por 
parte dos poten-
ciais denunciantes; 
desconhecimento 
sobre os próprios 
direitos.

Baixo engajamen-
to da comunidade 
com as campanhas 
de comunicação; 
dificuldade em 
assegurar que a 
informação alcance 
todos os públicos 
(estudantes, ser-
vidores, prestado-
res de serviço) de 
maneira eficaz.
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Criar fluxo de trabalho, 
sob a coordenação da 
Ouvidoria Geral, para 
monitorar a situação 
funcional, acadêmica e 
social do denunciante 
(mediante seu consenti-
mento expresso), com o 
objetivo de identificar e 
agir prontamente diante 
de quaisquer indícios de 
retaliação, como assé-
dio processual, avalia-
ções de desempenho 
injustificadas, remoções 
arbitrárias, isolamento 
social, entre outros.

Efetiva proteção ao 
denunciante du-
rante e após o pro-
cesso de apuração; 
inibição de práticas 
retaliatórias por 
parte de gestores 
ou pares; aumento 
da percepção de 
segurança e ampa-
ro institucional.

180 dias após 
a aprovação 
do plano.

Ouvidoria Geral e 
DGP.

Perseguição, as-
sédio moral ou 
processual contra 
o denunciante; 
danos à carreira 
profissional ou à 
trajetória acadêmi-
ca do denunciante; 
descrédito do pro-
grama de integrida-
de e dos canais de 
denúncia.

Possibilidade de 
ser complexa e 
subjetiva a carac-
terização do que 
constitui ato de re-
taliação; obtenção 
do consentimento 
e da colaboração 
do denunciante 
para o monitora-
mento; necessida-
de de articulação 
institucional delica-
da para não expor 
o denunciante.

3.2 Infrações, Procedimentos Disciplinares e Penalidades

Descrição
da ação

Resultados
esperados Prazo Áreas

envolvidas Riscos tratados Dificuldades
previstas

Capacitar os dirigentes 
para a aplicação de me-
didas acautelatórias.

Propiciação de se-
gurança às vítimas 
após denúncia.

Dezembro de 
2025.

Ouvidoria e 
Corregedoria.

Retaliações a pes-
soas denunciantes/
vítimas; adoeci-
mento de servido-
res; insegurança 
dos gestores na 
adoção de medidas 
acautelatórias.

Falta de patrocínio 
da alta gestão; res-
trições orçamentá-
rias; baixa qualida-
de de capacitação; 
baixa adesão de 
dirigentes.



INSTITUTO FEDERAL
Roraima

33

CONCEITOS IMPORTANTES PARA A 
EXECUÇÃO DESTE PLANO

Assédio

O assédio cobre uma ampla gama de comportamentos 
de natureza ofensiva. É geralmente entendido como um com-
portamento que importuna ou perturba e que é caracteristi-
camente repetitivo. No sentido legal, é o comportamento que 
parece ameaçador ou perturbador. O assédio pode ser con-
figurado como condutas abusivas manifestadas por meio de 
palavras, comportamentos, atos, gestos, escritos que podem 
trazer danos à personalidade, à dignidade ou à integridade fí-
sica ou psíquica de uma pessoa, pôr em perigo o seu emprego 
ou degradar o ambiente de trabalho.

Assédio Moral 

Considera-se assédio moral a conduta praticada no am-
biente de trabalho por meio de gestos, palavras faladas ou es-
critas ou comportamentos que exponham a pessoa a situações 
humilhantes e constrangedoras, capazes de lhe causar ofensa 
à personalidade, à dignidade e à integridade psíquica ou física, 
degradando o clima de trabalho e colocando em risco sua vida 
profissional.

Assédio Moral Organizacional 

Considera-se assédio moral organizacional o processo de 
condutas abusivas ou hostis amparado por estratégias organi-
zacionais ou métodos gerenciais que visem obter, por meio do 
desrespeito aos direitos fundamentais, engajamento intensivo 
ou exclusão de pessoas que exercem atividade pública e que a 
instituição não deseja manter em seus quadros.

Assédio Sexual 

Considera-se assédio sexual a conduta de conotação se-
xual praticada no exercício profissional ou em razão dele, ma-
nifestada fisicamente ou por palavras, gestos ou outros meios, 
proposta ou imposta à pessoa contra sua vontade, causando-
-lhe constrangimento e violando sua liberdade sexual.

Autocomposição de Conflitos

Método de resolução de conflitos a partir da negocia-
ção entre as partes interessadas que buscam atingir o mútuo 
consentimento.

Capacitismo 

Discriminação originada a partir da condição da deficiên-
cia. O capacitismo se baseia em uma estrutura complexa e 
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dinâmica, do corpo normatividade, que hierarquiza corpos a 
partir de um corpo padrão – sem deficiência – que subestima 
a capacidade e as habilidades das pessoas com deficiência, jul-
gando-as incapazes.

Discriminação 

A discriminação compreende toda distinção, exclusão, 
restrição ou preferência fundada na raça, etnia, cor, sexo, reli-
gião, deficiência, opinião política, ascendência nacional, origem 
social, idade, orientação sexual, identidade e expressão de gê-
nero, ou qualquer outra que atente contra o reconhecimento 
ou exercício, em condições de igualdade, dos direitos sociais e 
individuais nos campos econômico, social, cultural, laboral ou 
em qualquer outro da vida pública.

Diversidade 

Variedade de características, identidades, experiências, 
saberes, culturas, crenças, valores, opiniões, perspectivas e 
formas de expressão que compõem as pessoas e os grupos 
sociais.

Etarismo (idadismo) 

Preconceito atribuído à idade, o qual consiste nos este-
reótipos – maneira como pensamos e agimos – e nos modos de 
sentir em relação a outras pessoas com base na idade, catego-
rizando-as e criando divisões socialmente injustas. Em outras 
palavras, são estereótipos, preconceito e discriminação direcio-
nados a outras pessoas ou a nós próprios com base na idade.

Fator de Risco

Toda condição ou situação de trabalho que tem o poten-
cial de comprometer o equilíbrio físico, psicológico e social das 
pessoas, causar acidente, doença do trabalho ou profissional.

Gestão Humanizada 

Forma de gestão que valoriza as pessoas, reconhecendo 
suas potencialidades, respeitando suas diferenças, estimulan-
do seu desenvolvimento, promovendo sua saúde e bem-estar, 
incentivando sua participação, colaboração e corresponsabili-
dade, e que busca alcançar resultados de forma ética, eficiente 
e efetiva.

Gestora/Gestor 

Aquela ou aquele que exerce atividades com poder de de-
cisão e que lidera equipes e processos de trabalho.
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Inclusão 

Ação de reconhecer, valorizar, respeitar e promover a di-
versidade, garantindo a participação, a representação, a acessi-
bilidade, a equidade, a justiça e os direitos de todas as pessoas 
e grupos sociais.

Interseccionalidade 

Condição na qual dois ou mais marcadores sociais se so-
brepõem, podendo resultar em opressões e discriminações 
específicas que se explicam por essa sobreposição. A intersec-
cionalidade materializa a interligação de condições no que diz 
respeito a gênero, raça, etnia, classe social, capacidade física, 
identidade de gênero, idade, localização geográfica, entre ou-
tros marcadores, gerando desvantagens específicas que se ex-
plicam por essa intersecção.

Letramento em Gênero e Raça

Conjunto de práticas pedagógicas que têm por objetivo 
conscientizar a pessoa da estrutura e do funcionamento do 
racismo, do machismo e da misoginia na sociedade e torná-la 
apta a reconhecer, criticar e combater atitudes racistas e misó-
ginas em seu cotidiano.

LGBTfobia 

Prática discriminatória que atenta contra os direitos fun-
damentais das pessoas lésbicas, gays, bissexuais, travestis, 
transexuais, queers, intersexos, assexuais, não binárias e ou-
tras. Dito de outra forma, é a discriminação e a violência sofri-
das pelas pessoas LGBTQIAPN+ em razão de sua identidade de 
gênero, orientação sexual ou características sexuais.

Misoginia 

Expressa comportamentos e ações que geram sofrimen-
to, constrangimentos, violências e imposição de opressão em 
relação às mulheres. Essa opressão se manifesta de diferentes 
maneiras, como exclusão social, agressão física, violência do-
méstica, entre outras formas de machismo.

Racismo 

Fenômeno social marcado por dinâmicas de poder pau-
tadas em diferenciações étnico-raciais hierárquicas e exclu-
dentes, que promovem desigualdades baseadas na raça, cor, 
origem nacional ou étnica de uma pessoa ou grupo e que se 
concretizam em práticas, comportamentos, falas, dinâmicas 
relacionais, estruturais e institucionais, por meio de ações ou 
omissões que contribuem para sua manutenção, manifestan-
do-se de forma voluntária ou involuntária.
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Rede de Acolhimento 

Configura-se em espaços institucionais responsáveis por 
realizar uma primeira escuta da situação, prestar informações 
e esclarecimentos, orientar e acolher as vítimas, informando os 
princípios deste plano setorial.

Revitimização 

Adoção de procedimentos que obrigam a vítima a reviver 
repetidamente a violência que sofreu ou que a expõem a novas 
formas de violência devido a atendimentos inadequados.
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